
OAB 1ª Fase - Simulado 2
Questão 1

O Conselho Seccional X pretende criar a subseção Z, que abrange três municípios. Estima-se que,
na área territorial pretendida para a subseção Z, haveria cerca de cinquenta advogados
profissionalmente domiciliados. O mesmo Conselho Seccional também pretende criar as
subseções W e Y, de modo que W abrangeria a região norte e Y abrangeria a região sul de um
mesmo município.

Considerando o caso narrado, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a
afirmativa correta.

a) Não é autorizada, pelo Estatuto da Advocacia e da OAB, a criação da subseção Z com a área
territorial pretendida. Quanto às subseções W e Y, poderão ser criadas se contarem, cada qual, com
um número mínimo de cem advogados nela profissionalmente domiciliados.
b) Não é autorizada, pelo Estatuto da Advocacia e da OAB, a criação da subseção Z, em razão da
área territorial pretendida. Quanto às subseções W e Y, poderão ser criadas se contarem, cada
qual, com um número mínimo de quinze advogados nela profissionalmente domiciliados.
c) A criação da subseção Z, com a área territorial pretendida, é autorizada pelo Estatuto da
Advocacia e da OAB. Da mesma forma, as subseções W e Y poderão ser criadas se contarem, cada
qual, com um número mínimo de quinze advogados nelas profissionalmente domiciliados.
d) A criação da subseção Z, com a área territorial pretendida, é autorizada pelo Estatuto da
Advocacia e da OAB. Já a criação das subseções W e Y, em razão da área territorial pretendida, não
é autorizada pelo Estatuto da Advocacia e da OAB, independentemente do número de advogados
nela profissionalmente domiciliados.

Questão 2

Lúcio pretende se inscrever como advogado junto à OAB. Contudo, ocorre que ele passou por
determinada situação conflituosa que foi intensamente divulgada na mídia, tendo sido publicado, em
certos jornais, que Lúcio não teria idoneidade moral para o exercício das atividades de advogado.
Considerando que Lúcio preenche, indubitavelmente, os demais requisitos para a inscrição, de acordo
com o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) A inidoneidade moral apenas poderá ser suscitada junto à OAB por advogado inscrito e deve ser
declarada por meio de decisão da diretoria do conselho competente, por maioria absoluta, em
procedimento que observe os termos do processo disciplinar.
b) A inidoneidade moral poderá ser suscitada junto à OAB por qualquer pessoa e deve ser
declarada por meio de decisão de, no mínimo, dois terços dos votos de todos os membros do
conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.
c) A inidoneidade moral apenas poderá ser suscitada junto à OAB por advogado inscrito e deve ser
declarada por meio de decisão, por maioria absoluta, de todos os membros do conselho
competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.
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d) A inidoneidade moral poderá ser suscitada junto à OAB por qualquer pessoa e deve serdeclarada
por meio de decisão, por maioria simples, do Tribunal de Ética e Disciplina do conselhocompetente,
em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.

Questão 3

Guilherme é bacharel em Direito, não inscrito na OAB como advogado. Ao se deparar com
situações de ilegalidade que ameaçam a liberdade de locomoção de seus amigos César e João, e
com situação de abuso de poder que ameaça direito líquido e certo de seu amigo Antônio,
Guilherme, valendo-se de seus conhecimentos jurídicos, impetra habeas corpus em favor de
César na Justiça Comum Estadual, em 1ª instância; habeas corpus em favor de Antônio, perante o
Tribunal de Justiça, em 2ª instância; e mandado de segurança em favor de João, na Justiça
Federal, em 1ª instância.

Considerando o que dispõe o Estatuto da OAB acerca da atividade da advocacia, assinale a
afirmativa correta.

a) Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César, mas não pode impetrar habeas
corpus em favor de Antônio, nem mandado de segurança em favor de João.
b) Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César e Antônio, mas não pode impetrar
mandado de segurança em favor de João.
c) Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César e Antônio, e também pode impetrar
mandado de segurança em favor de João.
d) Guilherme pode impetrar mandado de segurança em favor de João, mas não pode impetrar
habeas corpus em favor de César e Antônio.

Questão 4

O advogado Nelson celebrou, com determinado cliente, contrato de prestação de serviços profissionais de
advocacia. No contrato, Nelson inseriu cláusula que dispunha sobre a forma de contratação de
profissionais para serviços auxiliares relacionados a transporte e a cópias de processos. Todavia, o pacto
não tratava expressamente sobre o pagamento de custas e emolumentos. Considerando o caso narrado,
assinale a afirmativa correta.

a) O contrato celebrado viola o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, pois é vedada a
referência a outras atividades diversas da atuação do advogado, como os serviços auxiliares
mencionados. Por sua vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência de disposição em
contrário, presume-se que sejam atendidos pelo cliente.
b) O contrato celebrado viola o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, pois é vedada a
referência a outras atividades diversas da atuação do advogado, como os serviços auxiliares
mencionados. Por sua vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência de disposição em
contrário, presume-se que sejam antecipados pelo advogado.
c) O Código de Ética e Disciplina da OAB autoriza que o contrato de prestação de serviços de
advocacia disponha sobre a forma de contratação de profissionais para serviços auxiliares. Por sua
vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência de disposição em contrário, presume-se que
sejam atendidos pelo cliente.
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d) O Código de Ética e Disciplina da OAB autoriza que o contrato de prestação de serviços de
advocacia disponha sobre a forma de contratação de profissionais para serviços auxiliares. Por sua
vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência de disposição em contrário, presume-se que
sejam antecipados pelo advogado.

Questão 5

O advogado Pasquale integra a sociedade de advogados X, juntamente com três sócios. Todavia,
as suas funções na aludida sociedade apenas ocupam parte de sua carga horária semanal
disponível. Por isso, a fim de ocupar o tempo livre, o advogado estuda duas propostas: de um
lado, pensa em criar, paralelamente, uma sociedade unipessoal de advocacia; de outro, estuda
aceitar a oferta, proposta pela sociedade de advogados Y, de integrar seus quadros.

Considerando que todas as pessoas jurídicas mencionadas teriam sede na mesma área territorial
de um Conselho Seccional da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) É permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de advogados X e a sociedade
de advogados Y. Todavia, não é autorizado que integre simultaneamente a sociedade de
advogados X e a sociedade unipessoal de advocacia.
b) É permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de advogados X e a sociedade
unipessoal de advocacia. Todavia, não é autorizado que integre simultaneamente a sociedade de
advogados X e a sociedade de advogados Y.
c) Não é permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de advogados X e a
sociedade de advogados Y. Tampouco é autorizado que integre simultaneamente a sociedade de
advogados X e a sociedade unipessoal de advocacia.
d) É permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de advogados X e a sociedade
de advogados Y. Também é autorizado que integre simultaneamente a sociedade de advogados X
e a sociedade unipessoal de advocacia.

Questão 6

A advogada Mariana, gestante, ao ingressar em certo Tribunal de Justiça, foi solicitada a passar por
aparelho de raios X e por detector de metais. Considerando o caso narrado, de acordo com o Estatuto da
Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) Mariana tem o direito de não ser submetida a aparelho de raios X, embora deva passar pelo
detector de metais, independentemente de motivação.
b) Mariana tem o direito de não ser submetida a aparelho de raios X. Quanto ao detector de
metais, deverá passar pelo aparelho apenas se evidenciada situação especial de segurança, em ato
motivado.
c) Mariana deverá, por medida de segurança, passar pelo aparelho de raios X e pelo detector de
metais, a menos que haja contraindicação médica expressa.
d) Mariana tem o direito, independentemente do teor da alegação sobre segurança, de não ser
submetida ao detector de metais, nem ao aparelho de raios X.

Questão 7
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Ricardo Silva, Carlos Santos e Raul Azevedo são advogados e constituem a sociedade Silva, Santos e
Azevedo Sociedade de Advogados, para exercício conjunto da profissão. A sociedade consolida-se como
referência de atuação em determinado ramo do Direito. Anos depois, Carlos Santos falece e seus ex-
sócios pretendem manter seu sobrenome na sociedade. Sobre a manutenção do sobrenome de Carlos
Santos na sociedade, de acordo com o Estatuto e com o Regulamento Geral da OAB, assinale a afirmativa
correta.

a) É permitida, desde que expressamente autorizada por seus herdeiros.
b) É vedada, pois da razão social não pode constar o nome de advogado falecido.
c) É permitida, desde que prevista tal possibilidade no ato constitutivo da sociedade ou na
alteração contratual em vigor.
d) É permitida, independentemente da previsão no ato constitutivo ou na alteração contratual em
vigor, ou de autorização dos herdeiros, desde que autorizada pelo Conselho da respectiva
Seccional.

Questão 8

O advogado José Maria celebrou contrato de mandato, há muitos anos, com o cliente Antônio para
defendê-lo extrajudicialmente em certa questão. O instrumento não previu, de forma expressa, o prazo
de duração do mandato. Considerando a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta.

a) Ausente previsão de prazo no instrumento, o contrato de mandato extrajudicial é válido e será
extinto pelo decurso do prazo de 15 anos, salvo renovação expressa.
b) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é válido e não será extinto
pelo decurso de qualquer prazo.
c) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é anulável e não será extinto
pelo decurso de qualquer prazo, mas a anulabilidade pode ser pronunciada por decisão judicial,
mediante alegação dos interessados.
d) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é válido e será extinto pelo
decurso do prazo de 20 anos, salvo renovação expressa.

Questão 9

Em seu livro "Levando os Direitos a Sério", Ronald Dworkin cita o caso “Riggs contra Palmer” em
que um jovem matou o próprio avô para ficar com a herança. O Tribunal de Nova Iorque (em
1889), ao julgar o caso, deparou-se com o fato de que a legislação local de então não previa o
homicídio como causa de exclusão da sucessão. Para solucionar o caso, o Tribunal aplicou o
princípio do direito, não legislado, que diz que ninguém pode se beneficiar de sua própria
iniquidade ou ilicitude. Assim, o assassino não recebeu sua herança.

Com base na obra citada, assinale a opção que melhor expressa uma das pretensões
fundamentais da jusfilosofia de Ronald Dworkin.

a) Revelar que a responsabilidade sobre o maior ou menor grau de justiça de um ordenamento
jurídico é exclusiva do legislador, que deve sempre se esforçar por produzir leis justas.
b) Mostrar como as Cortes podem ser ativistas quando decidem com base em princípios, não com
base na lei, e que decidir assim fere o estado de Direito.
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c) Defender que regras e princípios são normas jurídicas que possuem as mesmas características,
de forma que se equivalem; por isso, ambos podem ser aplicados livremente pelos Tribunais.
d) Argumentar que regras e princípios são normas com características distintas, mas igualmente
vinculantes e, em certos casos, os princípios poderão justificar, de forma mais razoável, a decisão
judicial.

Questão 10

Em tempos de mudanças e reformas, é comum assistirmos a diferentes tipos de lutas sociais,
especialmente visando à garantia de direitos e à conquista de novos direitos. Em "A Luta pelo Direito", o
jurista alemão Rudolf Von Ihering afirma que o fim do Direito é a paz, mas o meio de atingi-lo é a luta.
Considerando essa afirmação e de acordo com o livro citado, assinale a opção que melhor caracteriza o
pensamento jusfilosófico de Ihering.

a) O Direito é sempre o produto do espírito do povo, que é passado de geração em geração. Por
isso, quando se fala em Direito é preciso sempre olhar para a história. O Direito romano é a melhor
expressão desse processo social-histórico.
b) O Direito de uma sociedade é a expressão dos conflitos sociais dela e resulta de uma luta de
pessoas e grupos pelos seus próprios direitos subjetivos. Por isso, o Direito é uma força viva, e não
uma ideia.
c) O Direito resulta exclusivamente da ação institucional do Estado. É no parlamento que são
travadas as lutas políticas que definem os direitos subjetivos presentes no Direito Positivo de uma
dada sociedade.
d) O Direito é parte da infraestrutura da sociedade e resulta de um processo de luta de classes, no
qual a classe dominante usa o Direito para manter o controle sobre os dominados.

Questão 11

Pablo, cidadão espanhol, decide passar férias no litoral do Nordeste brasileiro. Durante sua
estadia, de modo acidental, corta-se gravemente com o facão que manuseava para abrir um coco
verde, necessitando de imediato e urgente atendimento hospitalar. Ocorre que o hospital de
emergência da localidade se recusa a atender Pablo, ao argumento de que, por ser estrangeiro,
ele não faria jus aos serviços do Sistema Único de Saúde, devendo procurar um hospital
particular.

Com base na situação fictícia narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A Constituição da República, no caput do Art. 5º, assegura a igualdade de todos os brasileiros
natos e naturalizados perante a lei, sem distinções de qualquer natureza, de modo que Pablo, por
ser estrangeiro, não faz jus ao direito social à saúde.
b) A saúde, na qualidade de direito social, apenas pode ser prestada àqueles que contribuem para
a manutenção da seguridade social; diante da impossibilidade de Pablo fazêlo, por ser estrangeiro,
não pode ser atendido pelos hospitais que integram o Sistema Único de Saúde.
c) O Sistema Único de Saúde rege-se pelo princípio da universalidade da tutela à saúde, direito
fundamental do ser humano; logo, ao ingressar no território brasileiro, Pablo, mesmo sendo cidadão
espanhol, tem direito ao atendimento médico público e gratuito em caso de urgência.
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d) Pablo, apenas pode ser atendido em hospital público que integre o Sistema Único de Saúde caso
se comprometa a custear todas as despesas com seu tratamento, salvo comprovação de ser
hipossuficiente econômico, circunstância excepcional na qual terá direito ao atendimento gratuito.

Questão 12

O Procurador-Geral de Justiça resolve representar perante o Tribunal de Justiça, solicitando intervenção
estadual no Município Alfa, sob a alegação de que esse ente federado tem violado frontalmente diversos
princípios, de reprodução obrigatória, indicados na Constituição Estadual. Com base na hipótese narrada,
assinale a afirmativa correta.

a) A intervenção estadual no Município Alfa pode ser decretada, ex officio , pelo Governador de
Estado, independentemente da representação.
b) A intervenção estadual no Município Alfa dependerá de provimento do Tribunal de Justiça
requisitando ao Governador de Estado que decrete a referida medida.
c) A intervenção estadual não é possível, pois, devido à sua natureza excepcional, o rol previsto na
Constituição da República não contempla a violação a princípios.
d) A intervenção estadual no Município Alfa, após o acolhimento da representação pelo Tribunal de
Justiça, ainda dependerá do controle político da Assembleia Legislativa Estadual.

Questão 13

O Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão definitiva de mérito proferida em sede de Ação
Direta de Inconstitucionalidade, declarou inconstitucional determinada lei do Estado Alfa. Meses
após a referida decisão, o Estado Sigma, após regular processo legislativo e sanção do
Governador, promulga uma lei estadual com teor idêntico àquele da lei federal que fora declarada
inconstitucional pelo STF.

Com base no ordenamento jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa correta.

a) As decisões proferidas em sede de controle concentrado, como no caso da Ação Direta de
Inconstitucionalidade, gozam de efeitos erga omnes e vinculam o Poder Legislativo e o Poder
Executivo; logo, a inconstitucionalidade da lei do Estado Sigma pode ser arguída em reclamação ao
STF.
b) A norma editada pelo Estado Sigma, ao contrariar decisão definitiva de mérito proferida pela
Suprema Corte, órgão de cúpula do Poder Judiciário ao qual compete, precipuamente, a guarda da
Constituição, já nasce nula de pleno direito e não produz quaisquer efeitos.
c) A decisão definitiva de mérito proferida pelo STF em sede de Ação Direta de
Inconstitucionalidade não possui efeito vinculante, razão pela qual inexiste óbice à edição de lei
estadual com teor idêntico àquele de outra lei estadual que fora declarada inconstitucional pela
Suprema Corte.
d) A referida decisão proferida pelo STF, declarando a inconstitucionalidade da lei do Estado Alfa,
apenas vincula os demais órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta e indireta,
não o Poder Legislativo em sua função típica de legislar; logo, pode ser proposta nova ADI.

Questão 14
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Em determinado órgão integrante da administração pública federal, vinculado ao Ministério da
Fazenda, foi apurado que aproximadamente 100 (cem) cargos estavam vagos. O Presidente da
República, mediante decreto, delegou ao Ministro da Fazenda amplos poderes para promover a
reestruturação do aludido órgão público, inclusive com a possibilidade de extinção dos cargos
vagos.

Sobre a hipótese, com fundamento na ordem jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa
correta.

a) Somente mediante lei em sentido formal é admitida a criação e extinção de funções e cargos
públicos, ainda que vagos; logo, o decreto presidencial é inconstitucional por ofensa ao princípio da
reserva legal.
b) A Constituição de 1988 atribui exclusivamente ao Presidente da República a possibilidade de,
mediante decreto, dispor sobre a extinção de funções ou cargos públicos, não admitindo que tal
competência seja delegada aos Ministros de Estado.
c) O referido decreto presidencial se harmoniza com o texto constitucional, uma vez que o
Presidente da República pode dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos
públicos, quando vagos, sendo permitida a delegação dessa competência aos Ministros de Estado.
d) A Constituição de 1988 não permite que cargos públicos legalmente criados, ainda que vagos,
sejam extintos, ressalvada a excepcional hipótese de excesso de gastos orçamentários com
pessoal; portanto, o Decreto presidencial é inconstitucional.

Questão 15

Juliano, governador do estado X, casa-se com Mariana, deputada federal eleita pelo estado Y, a
qual já possuía uma filha chamada Letícia, advinda de outro relacionamento pretérito. Na vigência
do vínculo conjugal, enquanto Juliano e Mariana estão no exercício de seus mandatos, Letícia
manifesta interesse em também ingressar na vida política, candidatando-se ao cargo de deputada
estadual, cujas eleições estão marcadas para o mesmo ano em que completa 23 (vinte e três)
anos de idade.

A partir das informações fornecidas e com base no texto constitucional, assinale a afirmativa
correta.

a) Letícia preenche a idade mínima para concorrer ao cargo de deputada estadual, mas não poderá
concorrer no estado X, por expressa vedação constitucional, enquanto durar o mandato de Juliano.
b) Uma vez que Letícia está ligada a Juliano, seu padrasto, por laços de mera afinidade, inexiste
vedação constitucional para que concorra ao cargo de deputada estadual no estado X.
c) Letícia não poderá concorrer por não ter atingido a idade mínima exigida pela Constituição como
condição de elegibilidade para o exercício do mandato de deputada estadual.
d) Letícia não poderá concorrer nos estados X e Y, uma vez que a Constituição dispõe sobre a
inelegibilidade reflexa ou indireta para os parentes consanguíneos ou afins até o 2º grau nos
territórios de jurisdição dos titulares de mandato eletivo.

Questão 16
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Antônio, líder ativista que defende a proibição do uso de quaisquer drogas, cientifica as
autoridades sobre a realização de manifestação contra projeto de lei sobre a liberação do uso de
entorpecentes. Marina, líder ativista do movimento pela liberação do uso de toda e qualquer
droga, ao tomar conhecimento de tal evento, resolve, então, sem solicitar autorização à
autoridade competente, marcar, para o mesmo dia e local, manifestação favorável ao citado
projeto de lei, de forma a impedir a propagação das ideias defendidas por Antônio.

Nesse sentido, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.

a) Marina pode dar continuidade à sua iniciativa, pois, com fundamento no princípio do Estado
Democrático, está amplamente livre para expressar suas ideias.
b) Marina não poderia dar continuidade à sua iniciativa, pois o direito de reunião depende de
prévia autorização por parte da autoridade competente.
c) Marina não poderia dar continuidade à sua iniciativa, já que sua reunião frustraria a reunião de
Antônio, anteriormente convocada para o mesmo local.
d) Marina pode dar continuidade à sua iniciativa, pois é livre o direito de reunião quando o país não
se encontra em estado de sítio ou em estado de defesa.

Questão 17

Você, como advogado(a), representa um Fórum de Organizações Não Governamentais que atua na
defesa da cidadania plena para as mulheres. Segundo informações do Tribunal Superior Eleitoral, existe,
para a próxima eleição, um percentual bastante reduzido de candidatas à Câmara dos Deputados, na
maioria esmagadora dos partidos políticos. Sabendo que isso é a expressão de uma cultura machista, em
que os partidos não estimulam a candidatura de mulheres, cabe a você explicar às organizações do
Fórum que representa que a legislação brasileira determina que

a) todos os partidos e coligações devem reservar ao menos 50% de suas vagas para candidaturas
parlamentares para mulheres, sendo que, desse percentual, 30% devem ser destinadas a mulheres
negras.
b) cada partido ou coligação deverá reservar, das vagas para candidaturas parlamentares que
podem ser preenchidas pelos partidos políticos, o mínimo de 30% e o máximo de 70% para
candidaturas de cada sexo.
c) os partidos devem registrar, no TSE, planos decenais em que são estabelecidas as estratégias
para o aumento gradativo da participação de mulheres tanto nas vagas para candidaturas
parlamentares quanto nas próprias instâncias partidárias.
d) tanto os partidos quanto as coligações são livres para preencher a lista de candidaturas às
eleições parlamentares, não havendo nenhum tipo de obrigação relativamente a uma eventual
distribuição percentual das vagas conforme o sexo.

Questão 18

Maria e João são pais de uma criança deficiente que utiliza cadeira de rodas. O casal, de classe
média, optou por matricular o filho em uma escola particular. No ato da matrícula, foi-lhes
informado, pela administração da escola, que teriam de pagar um valor adicional, uma vez que
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haveria um trabalho extraordinário, por parte da escola, para garantir o acesso dessa criança com
deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer,
no sistema escolar. Insatisfeitos com essa informação, Maria e João decidiram consultar você,
como advogado(a), para saber se tal cobrança seria legalmente aceitável e se não haveria
alguma proteção específica para pessoas com deficiência contra esse tipo de cobrança.

Diante disso, assinale a opção que apresenta a resposta correta a ser dada ao casal.

a) A cobrança é aceitável e justificada, mesmo que desagrade ao casal, porque, de fato, a criança
cadeirante precisará de atenção especial e ajuda para sua mobilidade. Nada na legislação pátria
impede tal cobrança. A solução seria a matrícula da criança em uma escola pública.
b) A cobrança do valor adicional na matrícula é moralmente reprovável, pois expressa um tipo de
preconceito. Contudo, do ponto de vista estritamente legal, o caso se situa no campo da liberdade
contratual das partes, não havendo vedação legal a tal cobrança.
c) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência admite esse tipo de cobrança, uma vez
que reconhece o trabalho adicional a ser feito nas escolas, contudo prevê que as famílias
hipossuficientes sejam isentadas dessa cobrança, sendo devido à escola uma compensação
tributária.
d) A escola particular deve adotar as medidas inclusivas previstas na lei, tais como garantir o
acesso da criança com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas,
sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas anuidades, no
cumprimento dessas medidas.

Questão 19

Um ex-funcionário de uma agência de inteligência israelense está de passagem pelo Brasil e toma
conhecimento de que chegou ao Supremo Tribunal Federal um pedido de extradição solicitado pelo
governo de Israel, país com o qual o Brasil não possui tratado de extradição. Receoso de ser preso, por
estar respondendo em Israel por crime de extorsão, ele pula o muro do consulado da Venezuela no Rio de
Janeiro e solicita proteção diplomática a esse país. Nesse caso,

a) pode pedir asilo diplomático e terá direito a salvo-conduto para o país que o acolheu.
b) é cabível o asilo territorial, porque o consulado é território do Estado estrangeiro.
c) não se pode pedir asilo, e o STF não autorizará a extradição, por ausência de tratado.
d) o asilo diplomático não pode ser concedido, pois não é cabível em consulado.

Questão 20

Em 14 de dezembro de 2009, o Brasil promulgou a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de
1969, por meio do Decreto nº 7.030. A Convenção codificou as principais regras a respeito da conclusão,
entrada em vigor, interpretação e extinção de tratados internacionais. Tendo por base os dispositivos da
Convenção, assinale a afirmativa correta

a) Para os fins da Convenção, “tratado” significa qualquer acordo internacional concluído por
escrito entre Estados e/ou organizações internacionais.
b) Os Estados são soberanos para formular reservas, independentemente do que disponha o
tratado.
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c) Um Estado não poderá invocar o seu direito interno para justificar o descumprimento de
obrigações assumidas em um tratado internacional devidamente internalizado.
d) Os tratados que conflitem com uma norma imperativa de Direito Internacional geral têm sua
execução suspensa até que norma ulterior de Direito Internacional geral da mesma natureza
derrogue a norma imperativa com eles conflitante.

Questão 21

Em execução fiscal ajuizada pela União, a contribuinte ABC ofereceu seguro-garantia para garantir a
execução, correspondente ao valor da dívida, acrescido de juros, multa de mora e encargos indicados na
Certidão de Dívida Ativa. Por meio de publicação no órgão oficial, a União foi instada a se manifestar
quanto à garantia oferecida pela executada, deixando de se manifestar no prazo que lhe foi assinalado.
Diante disso, assinale a afirmativa correta.

a) Não é possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal. No entanto, a
intimação da União por meio de publicação no órgão da imprensa oficial foi regular.
b) É possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal, tendo sido regular
a intimação da União por meio de publicação no órgão da imprensa oficial.
c) Não é possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal, nem a
intimação da União por meio de publicação no órgão oficial, pois qualquer intimação ao
representante judicial da Fazenda Pública deve ser feita por carta registrada com aviso de
recebimento.
d) É possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal, porém, na
execução fiscal, qualquer intimação ao representante judicial da Fazenda Pública será feita
pessoalmente.

Questão 22

José, preocupado com o meio ambiente, faz uso de um processo caseiro de transformação do lixo
orgânico em adubo, bem como separa o lixo inorgânico, destinando-o à reciclagem. Por isso,
sempre que os caminhões que prestam o serviço público de coleta de lixo passam por sua casa,
não encontram lixo a ser recolhido. José, então, se insurge contra a cobrança da taxa municipal
de coleta de lixo proveniente de imóveis, alegando que, como não faz uso do serviço, a cobrança
em relação a ele é indevida.

Acerca desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) Por ser a taxa de um tributo contraprestacional, a não utilização do serviço pelo contribuinte
retira seu fundamento de validade.
b) A coleta de lixo domiciliar nessas condições não configura a prestação de um serviço público
específico e divisível, sendo inconstitucional.
c) Por se tratar de serviço público prestado à coletividade em geral, no interesse da saúde pública,
seu custeio deve ocorrer por meio dos recursos genéricos auferidos com a cobrança de impostos.
d) A cobrança é devida, pois o serviço está sendo potencialmente colocado à disposição do
contribuinte.
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Questão 23

Em dezembro de 2017, João adquiriu o domínio útil de um terreno de marinha. No ano de 2018, foi
surpreendido com a chegada de duas notificações: uma da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), para
pagamento do foro anual à União; outra do Município, contendo a cobrança do IPTU do imóvel. Acerca
desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A cobrança do IPTU é devida, pois o titular do domínio útil também é contribuinte do IPTU.
b) A dupla cobrança é indevida, pois, tratando-se do mesmo imóvel, a base de cálculo e o fato
gerador do foro anual e do IPTU seriam idênticos, configurando um bis in idem vedado em matéria
tributária.
c) A cobrança do IPTU é indevida, pois, sendo o imóvel de propriedade da União, goza da
imunidade recíproca.
d) Como ambos os tributos (foro anual e IPTU) destinam-se a entes federados distintos, é
admissível a dupla cobrança.

Questão 24

A pessoa jurídica Sigma teve lavrado contra si um auto de infração. A autuação fiscal lhe impôs
multa pela falta de exibição de notas fiscais durante um determinado período. Após ser citada em
sede de execução fiscal, a pessoa jurídica Sigma alegou, em embargos à execução, que não
apresentou as notas fiscais porque elas haviam sido furtadas por seu antigo gerente geral, que,
com elas, praticara ilícito criminal, tendo sido, por isso, condenado na esfera penal por sonegação
fiscal e furto daquelas notas.

Com base nessa narrativa, no que tange ao pagamento da multa tributária, assinale a afirmativa
correta.

a) A responsabilidade é pessoal do antigo gerente por ter cometido infração conceituada na lei
como crime.
b) A empresa deve arcar com o pagamento da multa, sendo possível, posteriormente, uma ação de
regresso em face do antigo gerente geral.
c) O antigo gerente não pode ser responsabilizado na esfera cível/tributária, por já ter sido
condenado na esfera penal.
d) O caso é de responsabilidade solidária, por ter a empresa nomeado o antigo gerente para cargo
de tamanha confiança.

Questão 25

A sociedade empresária ABC, atuante na área de prestação de serviços de limpeza, em
dificuldades financeiras, não estava conseguindo realizar o pagamento dos tributos federais.
Diante disso, ela se ofereceu à Administração Pública Federal para realizar o pagamento dos
tributos mediante prestação direta de serviços de limpeza em prédios públicos ou,
alternativamente, transferir para o Fisco um imóvel de sua propriedade.

A respeito desse cenário, assinale a afirmativa correta.
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a) As propostas são inadmissíveis, pois os tributos somente podem ser pagos em dinheiro.
b) As propostas são admissíveis, em razão do princípio da menor onerosidade para o devedor (
favor debitoris ).
c) A proposta de transferência de imóvel do contribuinte para a Fazenda Pública Federal para
pagamento de tributo é admissível por expressa permissão legal.
d) A proposta de prestação direta de serviços para pagamento de tributo é admissível, em
circunstâncias excepcionais, como forma subsidiária de garantia do recebimento do crédito pela
Fazenda Pública.

Questão 26

Pedro tem três anos de idade e é proprietário de um apartamento. Em janeiro deste ano, o Fisco
notificou Pedro para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), por meio do
envio do carnê de cobrança ao seu endereço. Os pais de Pedro, recebendo a correspondência,
decidiram não pagar o tributo, mesmo possuindo recursos suficientes para tanto.

Diante da impossibilidade de cumprimento da obrigação por Pedro, assinale a afirmativa correta.

a) Os pais de Pedro devem pagar o tributo, na qualidade de substitutos tributários.
b) O Fisco deverá aguardar Pedro completar 18 anos para iniciar o processo de execução da dívida.
c) Os pais de Pedro responderão pelo pagamento do tributo, uma vez que são responsáveis
tributários na condição de terceiros.
d) O Fisco deve cobrar o tributo dos pais de Pedro, já que são contribuintes do IPTU.

Questão 27

A sociedade empresária Beta assinou, na década de 1990, contrato de concessão de serviço de
transporte público. Desde então, vem utilizando os mesmos ônibus no transporte de passageiros,
não se preocupando com a renovação da frota, tampouco com o conforto dos usuários ou com o
nível de emissão de poluentes. Em paralelo, com a natural evolução tecnológica, sabe-se que os
veículos atualmente estão mais bem equipados, são mais seguros e, naturalmente, emitem
menos poluentes.

Com base no caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) A renovação da frota visa a atender ao princípio da atualidade, que exige das concessionárias o
emprego de equipamentos modernos.
b) Constitui interesse público a utilização de ônibus novos, mais econômicos, eficientes e
confortáveis; por isso, independentemente de lei autorizativa, pode o poder concedente encampar
o contrato de concessão, retomando o serviço público.
c) Se a concessionária desrespeitar os parâmetros de qualidade do serviço estabelecidos no
contrato, a concessão poderá ser extinta unilateralmente pelo poder concedente, aplicando-se o
instituto da rescisão.
d) Ao fim da concessão, os veículos utilizados retornam ao poder concedente, independentemente
de expressa previsão no edital e no contrato.
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Questão 28

O Estado Beta, após os devidos trâmites, promoveu a concessão de serviços de sua competência para a
sociedade empresária Servicaos. Em decorrência do descumprimento de algumas cláusulas contratuais
que estão impactando a qualidade da atividade delegada, o poder concedente editou um decreto,
contendo a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, a fim
de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas
contratuais, regulamentares e legais pertinentes. Em razão disso, a sociedade empresária Servicaos
procura você, na condição de advogado(a), a fim de obter esclarecimentos acerca da validade e dos
desdobramentos da medida adotada. Assinale a opção que apresenta o esclarecimento correto a ser
prestado.

a) A medida é nula, pois não poderia se materializar por meio de decreto, na medida em que o
Poder Concedente deveria ter editado uma lei autorizativa para tal finalidade.
b) Após o devido processo administrativo, a constatação de inexecução do contrato deve ensejar
sua extinção, constituindo causa justificadora da encampação, que independe do interesse público.
c) O Poder Concedente, declarada a intervenção, deverá, no prazo de 30 dias, instaurar
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar as
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.
d) A administração do serviço, cessada a intervenção e caso não seja extinta a concessão, será
devolvida à concessionária, independentemente da prestação de contas do interventor, na medida
em que este não responde pelos atos por ele praticados na vigência da medida.

Questão 29

Desde 1980, Jorge é docente em determinada universidade federal, ocupando o cargo efetivo de
professor titular na Faculdade de Direito. No início do ano 2000, foi designado para ocupar a
chefia de patrimônio da mesma instituição de ensino, cargo comissionado que exerce
cumulativamente com o de professor. Mesmo tendo cumprido os requisitos para a aposentadoria
voluntária do cargo efetivo, decide permanecer em atividade, até atingir a idade-limite para a
aposentadoria compulsória.

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 70 (setenta) anos de idade, só atingirá o cargo
de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, Jorge poderá continuar
exercendo a chefia de patrimônio.
b) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, só atingirá o
cargo de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, Jorge poderá
continuar exercendo a chefia de patrimônio.
c) Não cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade da(s)
aposentadoria(s) compulsória(s) concedida(s), tendo em vista que a atribuição constitucional
somente diz respeito às aposentadorias voluntárias ou por invalidez permanente.
d) Cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade das admissões
de pessoal, tanto as que envolvem provimento de cargo efetivo quanto as que dizem respeito a
provimento de cargo em comissão.
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Questão 30

Maria solicitou ao Município Alfa licença de localização e funcionamento para exercer determinada
atividade empresarial, apresentando todos os documentos necessários para tanto. Contudo,
transcorrido mais de ano do mencionado pedido, não houve qualquer manifestação por parte da
autoridade competente para sua apreciação.

Diante dessa situação, na qualidade de advogado, assinale a afirmativa que indica o
procedimento correto.

a) Não se pode adotar qualquer medida contra a inércia da autoridade competente, considerando
que o princípio da razoável duração do processo não se aplica à via administrativa.
b) Deve-se ajuizar uma ação popular contra a omissão da autoridade competente, diante do
preenchimento dos respectivos requisitos e da violação ao princípio da impessoalidade.
c) Deve-se impetrar mandado de segurança, uma vez que a omissão da autoridade competente
para a expedição do ato de licença constitui abuso de poder.
d) Deve-se impetrar habeas data diante da inércia administrativa, considerando que a omissão da
autoridade competente viola o direito à informação.

Questão 31

Em uma movimentada rodovia concedida pela União a uma empresa privada, um veículo particular
colidiu com outro, deixando diversos destroços espalhados pela faixa de rolamento. Um dos objetos
deixados sobre a pista cortou o pneu de um terceiro automóvel, causando a colisão deste em uma
mureta de proteção. Com base no fragmento acima, assinale a afirmativa correta.

a) A concessionária deve responder objetivamente pelos danos causados, com fundamento na
teoria do risco administrativo.
b) Em nenhuma hipótese a concessionária poderá ser responsabilizada pelo evento danoso.
c) A concessionária responde pelos danos materiais causados ao terceiro veículo, com fundamento
na teoria do risco integral, isto é, ficou comprovado que o dano foi causado por culpa exclusiva de
terceiro ou por força maior.
d) O proprietário do terceiro automóvel só será reparado pelos danos materiais caso demonstre a
culpa da concessionária, caracterizada, por exemplo, pela demora excessiva em promover a
limpeza da rodovia.

Questão 32

O Ministério Público Federal denunciou Marcos, fiscal da Receita Federal, pelo crime de peculato doloso,
em decorrência da existência de provas contundentes de que tal servidor apropriou-se de dinheiro
público de que tinha guarda. Ao tomar conhecimento de tais fatos, durante o trâmite do processo penal, a
autoridade administrativa competente determinou a instauração de processo administrativo disciplinar,
que, após o devido processo legal, levou à demissão de Marcos antes do julgamento da ação penal. Sobre
a questão apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) A Administração fica vinculada à capitulação estabelecida no processo penal, vedada a
incidência de qualquer falta residual no âmbito administrativo, considerando que o peculato
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constitui crime contra a Administração Pública.
b) A demissão de Marcos na esfera administrativa é válida, mas a superveniência de eventual
sentença penal absolutória, por ausência de provas, exige a reintegração do servidor no mesmo
cargo que ocupava.
c) O processo administrativo disciplinar deveria ter sido instaurado para apurar a conduta de
Marcos, mas impunha-se sua suspensão diante da existência de processo criminal pelos mesmos
fatos.
d) Deve ser aplicado ao processo administrativo disciplinar o prazo prescricional previsto na lei
penal para o crime de peculato cometido por Marcos.

Questão 33

Ao estabelecer a estrutura de remuneração e de cobrança de tarifas relativas à prestação de serviço de
limpeza urbana, a autoridade considera contraprestações variadas para os bairros X e Y, tendo em vista o
nível de renda da população da área atendida. Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta,
considerando a Lei da Política Nacional de Saneamento Básico.

a) A estrutura de remuneração está correta, sendo obrigatória a concessão de isenção de tarifa aos
moradores que recebem até um salário mínimo.
b) A estrutura de remuneração, com base em subsídios para atender usuários e localidades de
baixa renda, pode ser estabelecida.
c) A política de remuneração proposta não é válida, uma vez que qualquer distinção tarifária deve
ter relação direta com o peso ou o volume médio coletado.
d) A política de remuneração não é válida, sendo certo que somente é possível estabelecer
diferenciação tarifária considerando o caráter urbano ou rural da área de limpeza.

Questão 34

Tendo em vista a elevação da temperatura do meio ambiente urbano, bem como a elevação do nível dos
oceanos, a União deverá implementar e estruturar um mercado de carbono, em que serão negociados
títulos mobiliários representativos de emissões de gases de efeito estufa evitadas. Sobre o caso, assinale
a afirmativa correta.

a) É possível a criação de mercado de carbono, tendo como atores, exclusivamente, a União, os
Estados, os Municípios e o Distrito Federal.
b) Não é constitucional a criação de mercado de carbono no Brasil, tendo em vista a natureza
indisponível e inalienável de bens ambientais.
c) A criação de mercado de carbono é válida, inclusive sendo operacionalizado em bolsa de valores
aberta a atores privados.
d) A implementação de mercado de carbono pela União é cogente, tendo o Brasil a obrigação de
reduzir a emissão de gases de efeito estufa, estabelecida em compromissos internacionais.

Questão 35

A União edita o Decreto nº 123, que fixa as regras pelas quais serão outorgados direitos de uso
dos recursos hídricos existentes em seu território, garantindo que seja assegurado o controle
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quantitativo e qualitativo dos usos da água. Determinada sociedade empresária, especializada
nos serviços de saneamento básico, interessada na outorga dos recursos hídricos, consulta seu
advogado para analisar a possibilidade de assumir a prestação do serviço.

Desse modo, de acordo com a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos, assinale a opção que
indica o uso de recursos hídricos que pode ser objeto da referida outorga pela União.

a) O lançamento de esgotos em corpo de água que separe dois Estados da Federação, com o fim
de sua diluição.
b) A captação da água de um lago localizado em terreno municipal.
c) A extração da água de um rio que banhe apenas um Estado.
d) O uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos
populacionais, distribuídos pelo meio rural.

Questão 36

André, mediante contrato escrito, comprou o carro de passeio de seu vizinho, Bernardo. Duas
semanas depois, enquanto André o conduzia por uma das principais avenidas da cidade, o veículo
quebrou, por causa de um defeito não aparente na mangueira do radiador.
Para pretender indenização por perdas e danos em desfavor de Bernardo pelo ocorrido, André
deve provar

a) a existência de cláusula expressa no contrato de garantia contra vícios ocultos.
b) a preexistência do defeito, mesmo que desconhecido por Bernardo.
c) a preexistência do defeito e que Bernardo tinha conhecimento dele.
d) a preexistência do defeito, que Bernardo tinha conhecimento dele e a existência de cláusula no
contrato de garantia contra vícios ocultos.

Questão 37

Renata financiou a aquisição de seu veículo em 36 parcelas e vinha pagando pontualmente todas
as prestações. Entretanto, a recente perda de seu emprego fez com que não conseguisse manter
em dia a dívida, tendo deixado de pagar, justamente, as duas últimas prestações (35ª e 36ª). O
banco que financiou a aquisição, diante do inadimplemento, optou pela resolução do contrato.
Tendo em vista o pagamento das 34 parcelas anteriores, pode-se afirmar que a conduta da
instituição financeira viola o princípio da boa-fé, em razão do(a)

a) dever de mitigar os próprios danos.
b) proibição de comportamento contraditório ( venire contra factum proprium ).
c) adimplemento substancial.
d) dever de informar.

Questão 38
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Perpétua e Joaquim resolveram mover ação de indenização por danos morais contra um jornal de
grande circulação. Eles argumentam que o jornal, ao noticiar que o filho dos autores da ação fora
morto em confronto com policiais militares, em 21/01/2015, publicou o nome completo do menor
e sua foto sem a tarja preta nos olhos, o que caracteriza afronta aos artigos 17, 18, 143 e 247 do
Estatuto da Criança e do Adolescente. Esses artigos do ECA proíbem a divulgação da imagem e da
identidade de menor envolvido em ato infracional.

Diante dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta.

a) O jornal agiu com abuso no direito de informar e deve indenizar pelos danos causados.
b) O jornal não incorreu em ilícito, pois pode divulgar a imagem de pessoa suspeita da prática de
crime.
c) Restou caracterizado o ilícito, mas, tratando-se de estado de emergência, não há indenização de
danos.
d) Não houve abuso do direito ante a absoluta liberdade de expressão do jornal noticiante.

Questão 39

Diante da crise que se abateu sobre seus negócios, Eriberto contrai empréstimo junto ao seu
amigo Jorge, no valor de R$ 200.000,00, constituindo, como garantia, hipoteca do seu sítio, com
vencimento em 20 anos. Esgotado o prazo estipulado e diante do não pagamento da dívida, Jorge
decide executar a hipoteca, mas vem a saber que o imóvel foi judicialmente declarado usucapido
por Jonathan, que o ocupava de forma mansa e pacífica para sua moradia durante o tempo
necessário para ser reconhecido como o novo proprietário do bem.

Diante do exposto, assinale a opção correta.

a) Como o objeto da hipoteca não pertence mais a Eriberto, a dívida que ele tinha com Jorge deve
ser declarada extinta.
b) Se a hipoteca tiver sido constituída após o início da posse ad usucapionem de Jonathan, o imóvel
permanecerá hipotecado mesmo após a usucapião, em respeito ao princípio da ambulatoriedade.
c) Diante da consumação da usucapião, Jorge tem direito de regresso contra Jonathan, haja vista
que o bem usucapido era objeto de sua garantia.
d) Sendo a usucapião um modo de aquisição originária da propriedade, Jonathan pode adquirir a
propriedade do imóvel livre da hipoteca que Eriberto constituíra em favor de Jorge.

Questão 40

Em 2010, Juliana, sem herdeiros necessários, lavrou testamento público deixando todos os seus bens
para sua prima, Roberta. Em 2016, Juliana realizou inseminação artificial heteróloga e, nove meses
depois, nasceu Carolina. Em razão de complicações no parto, Juliana faleceu poucas horas após o
procedimento. Sobre a sucessão de Juliana, assinale a afirmativa correta.

a) Carolina herdará todos os bens de Juliana.
b) Roberta herdará a parte disponível e Carolina, a legítima.
c) Roberta herdará todos os bens de Juliana.
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d) A herança de Juliana será declarada jacente.

Questão 41

Lúcio, viúvo, tendo como únicos parentes um sobrinho, Paulo, e um tio, Fernando, fez testamento de
acordo com todas as formalidades legais e deixou toda a sua herança ao seu amigo Carlos, que tinha
uma filha, Juliana. O herdeiro instituído no ato de última vontade morreu antes do testador. Morto Lúcio,
foi aberta a sucessão. Assinale a opção que indica como será feita a partilha.

a) Juliana receberá todos os bens de Lúcio.
b) Juliana receberá a parte disponível e Paulo, a legítima .
c) Paulo e Fernando receberão, cada um, metade dos bens de Lúcio.
d) Paulo receberá todos os bens de Lúcio.

Questão 42

Arnaldo foi procurado por sua irmã Zulmira, que lhe ofereceu R$ 1 milhão para adquirir o
apartamento que ele possui na orla da praia. Receoso, no entanto, que João, o locatário que
atualmente ocupa o imóvel e por quem Arnaldo nutre profunda antipatia, viesse a cobrir a oferta,
exercendo seu direito de preferência, propôs a Zulmira que constasse da escritura o valor de R$ 2
milhões, ainda que a totalidade do preço não fosse totalmente paga.

Realizado nesses termos, o negócio

a) pode ser anulado no prazo decadencial de dois anos, em virtude de dolo.
b) é viciado por erro, que somente pode ser alegado por João.
c) é nulo em virtude de simulação, o que pode ser suscitado por qualquer interessado.
d) é ineficaz, em razão de fraude contra credores, inoponíveis seus efeitos perante João.

Questão 43

Em cumprimento de mandado de busca e apreensão do Juízo Criminal, policiais encontraram
fotografias de adolescentes vestidas, em posições sexuais, com foco nos órgãos genitais,
armazenadas no computador de um artista inglês. O advogado do artista, em sua defesa, alega a
ausência de cena pornográfica, uma vez que as adolescentes não estavam nuas, e que a
finalidade do armazenamento seria para comunicar às autoridades competentes.

Considerando o crime de posse de material pornográfico, previsto no Art. 241-B do ECA, merecem
prosperar os argumentos da defesa?

a) Sim, pois, para caracterização da pornografia, as adolescentes teriam que estar nuas.
b) Não, uma vez que bastava afirmar que as fotos são de adolescentes, e não de crianças.
c) Sim, uma vez que a finalidade do artista era apenas a de comunicar o fato às autoridades
competentes.
d) Não, pois a finalidade pornográfica restou demonstrada, e o artista não faz jus a excludente de
tipicidade.
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Questão 44

Joaquim, adolescente com 15 anos de idade, sofre repetidas agressões verbais por parte de seu pai, José,
pessoa rude que nunca se conformou com o fato de Joaquim não se identificar com seu sexo biológico. Os
atentados verbais chegaram ao ponto de lançar Joaquim em estado de depressão profunda, inclusive
sendo essa clinicamente diagnosticada. Constatada a realidade dos fatos acima narrados, assinale a
afirmativa correta.

a) Os fatos descritos revelam circunstância de mero desajuste de convívio familiar, não
despertando relevância criminal ou de tutela de direitos individuais do adolescente, refugindo do
alcance da Lei nº 8.069/90 (ECA).
b) O juízo competente poderá determinar o afastamento de José da residência em que vive com
Joaquim, como medida cautelar para evitar o agravamento do dano psicológico do adolescente,
podendo, inclusive, fixar pensão alimentícia provisória para o suporte de Joaquim.
c) O juiz poderá afastar cautelarmente José da moradia comum com Joaquim, sem que isso
implique juízo definitivo de valor sobre os fatos – razão pela qual não é viável a estipulação de
alimentos ao adolescente, eis que irreversíveis.
d) A situação descrita não revela motivação legalmente reconhecida como suficiente a determinar
o afastamento de José da moradia comum, recomendando somente o aconselhamento educacional
do pai.

Questão 45

Maria, em uma maternidade na cidade de São Paulo, manifesta o desejo de entregar Juliana, sua
filha recém-nascida, para adoção. Assim, Maria, encaminhada para a Vara da Infância e da
Juventude, após ser atendida por uma assistente social e por uma psicóloga, é ouvida em
audiência, com a assistência do defensor público e na presença do Ministério Público, afirmando
desconhecer o pai da criança e não ter contato com sua família, que vive no interior do Ceará, há
cinco anos.

Assim, após Maria manifestar o desejo formal de entregar a filha para adoção, o Juiz decreta a
extinção do poder familiar, determinando que Juliana vá para a guarda provisória de família
habilitada para adoção no cadastro nacional. Passados oito dias do ato, Maria procura um
advogado, arrependida, afirmando que gostaria de criar a filha. De acordo com o ECA, Maria
poderá reaver a filha?

a) Sim, uma vez que a mãe poderá se retratar até a data da publicação da sentença de adoção.
b) Sim, pois ela poderá se arrepender até 10 dias após a data de prolação da sentença de extinção
do poder familiar.
c) Não, considerando a extinção do poder familiar por sentença.
d) Não, já que Maria somente poderia se retratar até a data da audiência, quando concordou com a
adoção.

Questão 46
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Móveis Combinados Ltda. (franqueador) pretende licenciar a Ananás Móveis e Decorações Ltda.
ME (franqueado) o direito de uso de marca, associado ao direito de distribuição semiexclusiva de
produtos moveleiros. De acordo com os termos da Circular de Oferta de Franquia elaborada pelo
franqueador, eventualmente poderá o franqueado ter acesso ao uso de tecnologia de implantação
e administração de negócios desenvolvidos pelo primeiro, mediante remuneração direta, sem
ficar caracterizado vínculo empregatício entre as partes.

Tendo em vista as disposições legais sobre o contrato celebrado, assinale a afirmativa correta.

a) Se o contrato de franquia empresarial vier a ser celebrado, o franqueador deverá licenciar ao
franqueado o direito de uso de marca e, eventualmente, também o direito de uso de tecnologia de
implantação e administração de negócio ou de sistema operacional desenvolvido.
b) O contrato de franquia empresarial pode ser ajustado verbalmente ou por escrito; neste caso,
deverá ser assinado na presença de duas testemunhas e terá eficácia em relação a terceiros com o
arquivamento na Junta Comercial.
c) A circular oferta de franquia deverá ser entregue a Ananás Móveis e Decorações Ltda. ME, no
mínimo, 30 dias antes da assinatura do contrato ou pré-contrato, ou ainda do pagamento de taxa
de adesão ao sistema pelo franqueado.
d) Se Móveis Combinados Ltda. veicular informações falsas na circular de oferta de franquia, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis, Ananás Móveis e Decorações Ltda. ME poderá arguir a
nulidade de pleno direito do contrato e exigir devolução de até metade do valor que já houver
pago.

Questão 47

Três Coroas Comércio de Artigos Eletrônicos Ltda. subscreveu nota promissória em favor do
Banco Dois Irmãos S.A. com vencimento a dia certo. Após o vencimento, foi aceita uma proposta
de moratória feita pelo devedor por 120 (cento e vinte) dias, sem alteração da data de
vencimento indicada no título. O beneficiário exigiu dois avalistas simultâneos, e o devedor
apresentou Montenegro e Bento, que firmaram avais em preto no título.

Sobre esses avais e a responsabilidade dos avalistas simultâneos, assinale a afirmativa correta.

a) Por ser vedado, no direito brasileiro, o aval póstumo, os avais simultâneos são considerados não
escritos, inexistindo responsabilidade cambial dos avalistas.
b) O aval lançado na nota promissória após o vencimento ou o protesto tem efeito de fiança,
respondendo os avalistas subsidiariamente perante o portador.
c) O aval póstumo produz os mesmos efeitos do anteriormente dado, respondendo os avalistas
solidariamente e autonomamente perante o portador.
d) O aval póstumo é nulo, mas sua nulidade não se estende à obrigação firmada pelo subscritor
(avalizado), em razão do princípio da autonomia.

Questão 48
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Resende & Piraí Ltda. sacou duplicata de serviço em face de Italva Louças e Metais S/A, que a
aceitou. Antes do vencimento, o título foi endossado para Walter. Há um aval em preto no título
dado por Casimiro Cantagalo em favor do sacador. Após o vencimento, ocorrido em 11 de
setembro de 2018, a duplicata foi levada a protesto por falta de pagamento, em 28 de setembro
do mesmo ano.

Com base nas informações dadas, assinale a opção que indica contra quem Walter, endossatário
da duplicata, poderá promover a ação de execução.

a) Italva Louças e Metais S/A, exclusivamente, em razão da perda do direito de ação em face dos
coobrigados pela apresentação da duplicata a protesto por falta de pagamento além do prazo de 1
(um) dia útil após o vencimento.
b) Resende & Piraí Ltda. e Casimiro Cantagalo, somente, pois a duplicata foi apresentada a
protesto tempestivamente, assegurando o portador seu direito de ação em face dos coobrigados,
mas não em face do aceitante.
c) Resende & Piraí Ltda. e Italva Louças e Metais S/A, somente, em razão da perda do direito de
ação em face do avalista pela apresentação da duplicata a protesto por falta de pagamento além
do prazo de 1 (um) dia útil após o vencimento.
d) Resende & Piraí Ltda., Italva Louças e Metais S/A e Casimiro Cantagalo, pois a duplicata foi
apresentada a protesto tempestivamente, assegurando o portador seu direito de ação em face dos
coobrigados e do aceitante.

Questão 49

Dirce Reis trabalha como advogada e presta apoio jurídico aos empreendedores da cidade de São
Francisco interessados na constituição de sociedades cooperativas. Um grupo de prestadores de serviços
procurou a consultora para receber informações sobre o funcionamento de uma cooperativa. Sobre as
regras básicas de funcionamento de uma cooperativa, assinale a afirmativa correta.

a) O estatuto da cooperativa deve ser aprovado previamente pela Junta Comercial do Estado da
Federação onde estiver a sede, sendo arquivado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
b) Na sociedade cooperativa, cada sócio tem direito a um só voto nas deliberações sociais, tenha
ou não capital a sociedade, e qualquer que seja o valor de sua participação.
c) A responsabilidade dos sócios de uma cooperativa é sempre limitada ao valor do capital social,
mas todos respondem solidária e ilimitadamente pela sua integralização.
d) Sob pena de nulidade, o capital social da cooperativa deverá ser igual ou superior a 100 salários
mínimos, que também será variável durante toda sua existência.

Questão 50

Antes da decretação de falência da sociedade Talismã & Sandolândia Ltda., foi ajuizada ação de
execução por título extrajudicial por Frigorífico Rio Sono Ltda., esta enquadrada como empresa de
pequeno porte. Com a notícia da decretação da falência pela publicação da sentença no Diário da Justiça,
o advogado da exequente tomará ciência de que a execução do título extrajudicial

a) não será suspensa, em razão do enquadramento da credora como empresa de pequeno porte.
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b) está suspensa pelo prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação
da sentença.
c) não será suspensa, em razão de ter sido ajuizada pelo credor antes da decretação da falência.
d) está suspensa, devendo o credor se submeter às regras do processo falimentar e ter seu crédito
verificado e classificado.

Questão 51

Maria comprou um apartamento da empresa Moradia S/A e constatou, logo após sua mudança,
que havia algumas infiltrações e problemas nas instalações elétricas. Maria consultou seu
advogado, que sugeriu o ajuizamento de ação de produção antecipada de prova, com o objetivo
de realizar uma perícia no imóvel, inclusive com o objetivo de decidir se ajuizaria, posteriormente,
ação para reparação dos prejuízos.

Diante desse contexto, assinale a afirmativa correta.

a) A produção antecipada de provas é cabível, porque visa a obter prévio conhecimento dos fatos e
da situação do imóvel, para justificar ou evitar o ajuizamento de ação de reparação dos prejuízos.
b) A produção antecipada de provas é obrigatória, uma vez que Maria não poderia ingressar
diretamente com ação para reparação dos prejuízos.
c) A produção antecipada de provas é incabível, porque apenas pode ser ajuizada quando há
urgência ou risco de que a verificação dos fatos venha a se tornar impossível posteriormente, o que
não foi demonstrado na hipótese concreta.
d) A produção antecipada de provas é incabível, vez que o seu ajuizamento apenas pode ocorrer
mediante pedido conjunto de Maria e da empresa Moradia S/A.

Questão 52

José ajuizou ação de indenização por danos morais, materiais e estéticos em face de Pedro. O juiz
competente, ao analisar a petição inicial, considerou os pedidos incompatíveis entre si, razão pela qual a
indeferiu, com fundamento na inépcia. Nessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso
que José deverá interpor.

a) Apelação, sendo facultado ao juiz, no prazo de cinco dias, retratar-se do pronunciamento que
indeferiu a petição inicial.
b) Apelação, sendo os autos diretamente remetidos ao Tribunal de Justiça após a citação de Pedro
para a apresentação de contrarrazões.
c) Apelação, sendo que o recurso será diretamente remetido ao Tribunal de Justiça, sem a
necessidade de citação do réu para apresentação de contrarrazões.
d) Agravo de Instrumento, inexistindo previsão legal de retratação por parte do magistrado.

Questão 53

Alexandre ajuizou ação em face da prestadora de serviço de iluminação pública de sua cidade,
questionando os valores cobrados nas últimas contas, bem como pleiteando a condenação da Ré

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 2 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


no pagamento de indenização por danos morais. A título de tutela provisória, requereu a retirada
de seu nome dos cadastros de inadimplentes, tendo a juíza competente deferido liminarmente a
tutela da evidência sob o fundamento de que a ré costuma apresentar contestações padronizadas
em processos semelhantes, o que caracterizaria abuso de direito de defesa.

Sobre o procedimento adotado, assinale a afirmativa correta.

a) O juiz errou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, na medida em que esta somente é
cabível quando há súmula vinculante sobre o tema.
b) O juiz acertou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, pois a apresentação de
contestação padronizada em outro processo configura abuso de direito de defesa.
c) O juiz acertou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, uma vez que, assim como na
tutela de urgência, é dever do juiz conceder a tutela independentemente da oitiva do réu.
d) O juiz errou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, pois é necessária a oitiva do réu
antes de concedê-la com fundamento no abuso do direito de defesa.

Questão 54

Em virtude de acidente sofrido nas dependências da loja da operadora de celular Fale Mais S/A,
Luana ajuizou ação em face da empresa em questão, buscando indenização por danos materiais e
morais, com a concessão de tutela de urgência para o pagamento imediato de despesas médicas.
Os aspectos fáticos de suas alegações foram comprovados por meio de documentos, sendo certo
que sua tese jurídica encontra respaldo em julgamento de incidente de resolução de demandas
repetitivas.

Sobre o caso, assinale a afirmativa correta.

a) Será possível a concessão da tutela da evidência, podendo ser dispensada, para tanto, a prévia
oitiva da ré.
b) A concessão da tutela de urgência poderá ser liminar e independerá da demonstração de perigo
de dano ou de risco ao resultado útil do processo.
c) A tutela antecipada que for concedida em caráter incidental torna-se estável se, da decisão que
a conceder, não for interposto o respectivo recurso, levando à extinção do processo.
d) Concedida a tutela de urgência ou da evidência, somente poderá ser revogada até o fim da
instrução processual.

Questão 55

Diego e Thaís, maiores e capazes, ambos sem filhos, são formalmente casados pelo regime legal
da comunhão parcial de bens. Ocorre que, devido a problemas conjugais e divergências quanto à
divisão do patrimônio comum do casal, o matrimônio teve fim de forma conturbada, o que
motivou Thaís a ajuizar ação de divórcio litigioso cumulada com partilha de bens em face do ex-
cônjuge. Na petição inicial, a autora informa que tem interesse na realização de audiência de
conciliação ou de mediação. Diego, regularmente citado, busca orientação jurídica sobre os
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possíveis desdobramentos da demanda ajuizada por sua ex-cônjuge.

Na qualidade de advogado(a) de Diego, assinale a opção que apresenta os esclarecimentos
corretos que foram prestados.

a) Diego, ainda que de forma injustificada, possui a faculdade de deixar de comparecer à audiência
regularmente designada para fins de solução consensual do conflito, não sofrendo qualquer sanção
processual em virtude da ausência.
b) Descabe, no processo contencioso de divórcio ajuizado por Thaís, a solução consensual da
controvérsia, uma vez que o direito em questão possui feição extrapatrimonial e, portanto,
indisponível.
c) Ante a existência de vínculo prévio entre as partes, a audiência a ser realizada para fins de
autocomposição entre Diego e Thaís deverá ser conduzida por um conciliador, que poderá sugerir
soluções para o litígio, vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação.
d) A partir de requerimento que venha a ser formulado por Diego e Thaís, o juiz pode determinar a
suspensão do processo enquanto os litigantes se submetem à mediação extrajudicial.

Questão 56

Pedro ajuizou ação indenizatória contra Diego, tendo o juiz de primeira instância julgado
integralmente improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, por meio de sentença que
veio a ser mantida pelo Tribunal em sede de apelação. Contra o acórdão, Pedro interpôs recurso
especial, sob o argumento de que teria ocorrido violação de dispositivo da legislação federal. A
Presidência do Tribunal, no entanto, inadmitiu o recurso especial, ao fundamento de que o
acórdão recorrido se encontra em conformidade com entendimento do Superior Tribunal de
Justiça exarado no regime de julgamento de recurso repetitivo.

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso que Pedro deverá
interpor.

a) Agravo em recurso especial, para que o Superior Tribunal de Justiça examine se o recurso
especial preenche ou não os requisitos de admissibilidade.
b) Agravo interno, para demonstrar ao Plenário do Tribunal, ou ao seu Órgão Especial, que o
acórdão recorrido versa sobre matéria distinta daquela examinada pelo Superior Tribunal de Justiça
no regime de julgamento do recurso repetitivo.
c) Agravo interno, para demonstrar ao Superior Tribunal de Justiça que o acórdão recorrido versa
sobre matéria distinta daquela examinada pelo mesmo Tribunal Superior no regime de julgamento
do recurso repetitivo.
d) Recurso Extraordinário, para demonstrar ao Supremo Tribunal Federal que o recurso especial
deveria ter sido admitido pela Presidência do Tribunal de origem.

Questão 57

Márcia está muito doente e necessita fazer uso contínuo do medicamento XYZ para sobreviver.
Embora, durante os últimos anos, tenha obtido os medicamentos no único hospital público da
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cidade em que reside, foi informada de que aquela era a última caixa e que, no mês seguinte, o
medicamento não seria mais fornecido pela rede pública.

Diante de tal circunstância, desejando obter o fornecimento do medicamento, Márcia procura
você, como advogado(a), para elaborar a petição inicial e ajuizar a demanda que obrigue o Poder
Público ao fornecimento do medicamento XYZ. A petição inicial distribuída trouxe o pedido de
medicamentos em caráter antecedente e tão somente a indicação do pedido de tutela final,
expondo na lide o direito que busca realizar e o perigo de dano à saúde de Márcia.

A respeito do caso mencionado, assinale a afirmativa correta.

a) O(A) advogado(a) de Márcia fez uso da denominada tutela da evidência, em que se requer a
demonstração do perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo.
b) O procedimento adotado está equivocado, pois a formulação completa da causa de pedir e do
pedido final é requisito do requerimento de tutela antecedente.
c) O(A) advogado(a) agiu corretamente, sendo possível a formulação de requerimento de tutela
antecipada antecedente para o fornecimento de medicamento.
d) Ocorrerá o indeferimento de plano da petição inicial, caso o juiz entenda que não há elementos
para a concessão da tutela antecipada.

Questão 58

Cátia procura você, na condição de advogado(a), para que esclareça as consequências jurídicas que
poderão advir do comportamento de seu filho, Marlon, pessoa primária e de bons antecedentes, que
agrediu a ex-namorada ao encontrá-la em um restaurante com um colega de trabalho, causando-lhe
lesão corporal de natureza leve. Na oportunidade, você, como advogado(a), deverá esclarecer que:

a) o início da ação penal depende de representação da vítima, que terá o prazo de seis meses da
descoberta da autoria para adotar as medidas cabíveis.
b) no caso de condenação, em razão de ser Marlon primário e de bons antecedentes, poderá a
pena privativa de liberdade ser substituída por restritiva de direitos.
c) em razão de o agressor e a vítima não estarem mais namorando quando ocorreu o fato, não será
aplicada a Lei nº 11.340/06, mas, ainda assim, não será possível a transação penal ou a suspensão
condicional do processo.
d) no caso de condenação, por ser Marlon primário e de bons antecedentes, mostra-se possível a
aplicação do sursis da pena.

Questão 59

Inconformado com o fato de Mauro ter votado em um candidato que defendia ideologia diferente
da sua, João desferiu golpes de faca contra seu colega, assim agindo com a intenção de matá-lo.
Acreditando ter obtido o resultado desejado, João levou o corpo da vítima até uma praia deserta e
o jogou no mar. Dias depois, o corpo foi encontrado, e a perícia constatou que a vítima morreu
afogada, e não em razão das facadas desferidas por João.
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Descobertos os fatos, João foi preso, denunciado e pronunciado pela prática de dois crimes de
homicídio dolosos, na forma qualificada, em concurso material. Ao apresentar recurso contra a
decisão de pronúncia, você, advogado(a) de João, sob o ponto de vista técnico, deverá alegar que
ele somente poderia ser responsabilizado

a) pelo crime de lesão corporal, considerando a existência de causa superveniente, relativamente
independente, que, por si só, causou o resultado.
b) por um crime de homicídio culposo, na forma consumada.
c) por um crime de homicídio doloso qualificado, na forma tentada, e por um crime de homicídio
culposo, na forma consumada, em concurso material.
d) por um crime de homicídio doloso qualificado, na forma consumada.

Questão 60

Leonardo, nascido em 20/03/1976, estava em dificuldades financeiras em razão de gastos
contínuos com entorpecente para consumo. Assim, em 05/07/2018, subtraiu, em comunhão de
ações e desígnios com João, nascido em 01/01/1970, o aparelho de telefonia celular de seu pai,
Gustavo, nascido em 05/11/1957, tendo João conhecimento de que Gustavo era genitor do
comparsa. Após a descoberta dos fatos, Gustavo compareceu em sede policial, narrou o ocorrido
e indicou os autores do fato, que vieram a ser denunciados pelo crime de furto qualificado pelo
concurso de agentes.

No momento da sentença, confirmados os fatos, o juiz reconheceu a causa de isenção de pena
em relação aos denunciados, considerando a condição de a vítima ser pai de um dos autores do
fato. Inconformado com o teor da sentença, Gustavo, na condição de assistente de acusação
habilitado, demonstrou seu interesse em recorrer.

Com base apenas nas informações expostas, o(a) advogado(a) de Gustavo deverá esclarecer que

a) os dois denunciados fazem jus a causa de isenção de pena da escusa absolutária, conforme
reconhecido pelo magistrado, já que a circunstância de a vítima ser pai de Leonardo deve ser
estendida para João.
b) nenhum dos dois denunciados faz jus à causa de isenção de pena da escusa absolutória,
devendo, confirmada a autoria, ambos ser condenados e aplicada pena.
c) somente Leonardo faz jus a causa de isenção de pena da escusa absolutória, não podendo esta
ser estendida ao coautor.
d) somente João faz jus a causa de isenção de pena da escusa absolutória, não podendo esta ser
estendida ao coautor.

Questão 61

Jorge foi condenado, definitivamente, pela prática de determinado crime, e se encontrava em
cumprimento dessa pena. Ao mesmo tempo, João respondia a uma ação penal pela prática de
crime idêntico ao cometido por Jorge. Durante o cumprimento da pena por Jorge e da submissão
ao processo por João, foi publicada e entrou em vigência uma lei que deixou de considerar as
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condutas dos dois como criminosas. Ao tomarem conhecimento da vigência da lei nova, João e
Jorge o procuram, como advogado, para a adoção das medidas cabíveis. 
Com base nas informações narradas, como advogado de João e de Jorge, você deverá esclarecer que

a) não poderá buscar a extinção da punibilidade de Jorge em razão de a sentença condenatória já
ter transitado em julgado, mas poderá buscar a de João, que continuará sendo considerado
primário e de bons antecedentes.
b) poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, fazendo cessar todos os efeitos civis e penais
da condenação de Jorge, inclusive não podendo ser considerada para fins de reincidência ou maus
antecedentes.
c) poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, fazendo cessar todos os efeitos penais da
condenação de Jorge, mas não os extrapenais.
d) não poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, tendo em vista que os fatos foram
praticados anteriormente à edição da lei.

Questão 62

Pretendendo causar unicamente um crime de dano em determinado estabelecimento comercial,
após discussão com o gerente do local, Bruno, influenciado pela ingestão de bebida alcoólica,
arremessa uma grande pedra em direção às janelas do estabelecimento. Todavia, sua conduta
imprudente fez com que a pedra acertasse a cabeça de Vitor, que estava jantando no local com
sua esposa, causando sua morte.

Por outro lado, a janela do estabelecimento não foi atingida, permanecendo intacta. Preocupado
com as consequências de seus atos, após indiciamento realizado pela autoridade policial, Bruno
procura seu advogado para esclarecimentos.

Considerando a ocorrência do resultado diverso do pretendido pelo agente, o advogado deve
esclarecer que Bruno tecnicamente será responsabilizado pela(s) seguinte(s) prática(s)
criminosa(s):

a) homicídio culposo e tentativa de dano, em concurso material.
b) homicídio culposo, apenas.
c) homicídio culposo e tentativa de dano, em concurso formal.
d) homicídio doloso, apenas.

Questão 63

Patrícia foi a um shopping center a fim de comprar um celular para sua filha, Maria, de 10 anos,
que a acompanhava. Não encontrando o modelo desejado, Patrícia saiu da loja, esclarecendo o
ocorrido para a criança que, inconformada com o fato, começou a chorar.

Patrícia chamou a atenção de sua filha, o que fez com que seu colega de trabalho Henrique, que
passava pelo local, a advertisse, de que não deveria assim agir com a criança, iniciando uma
discussão e acabando por empurrá-la contra a parede. Em razão do comportamento de Henrique,
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Patrícia sofre uma pequena lesão na perna.

Ela efetuou o registro e a perícia confirmou a lesão; contudo, dois dias depois, ela compareceu à
Delegacia e desistiu da representação. Em razão de a vítima ser do sexo feminino, o Ministério
Público ofereceu denúncia contra Henrique pela prática do crime de lesão corporal no âmbito da
violência doméstica e familiar contra a mulher, previsto no Art. 129, § 9º, do Código Penal. 
Considerando as informações narradas, o advogado de Henrique deverá alegar que

a) apesar de o crime ser de lesão corporal no âmbito da violência doméstica e familiar contra a
mulher, será cabível, em caso de condenação, a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direito.
b) o crime em tese praticado é de lesão corporal leve simples, de modo que, apesar de irrelevante
a vontade da vítima para o oferecimento da denúncia, pode ser oferecida proposta de suspensão
condicional do processo.
c) apesar de o crime ser de lesão corporal no âmbito da violência doméstica e familiar contra a
mulher, deverá ser rejeitada a denúncia por depender de representação da vítima.
d) o crime em tese praticado é de lesão corporal leve simples, devendo a denúncia ser rejeitada
por depender de representação da vítima.

Questão 64

Gabriela se dirigiu a uma agência da Caixa Econômica Federal, empresa pública federal, a fim de tentar
sacar benefício assistencial pago pela União a pessoas em situação de vulnerabilidade financeira, munida
de documentos falsos, em nome de terceira pessoa. Gabriela foi presa em flagrante, sendo constatado
que ela estava cumprindo pena em regime aberto domiciliar por condenação relativa a outro fato. Em
relação à execução penal, assinale a afirmativa que define as consequências do evento narrado.

a) A responsabilização de Gabriela depende de representação da vítima, por se tratar de delito de
estelionato.
b) Ao tomar conhecimento do novo crime, o Juiz da execução pode reconhecer a falta grave e
determinar a regressão de regime sem necessidade de contraditório.
c) Em razão da prática de crime, em tese, no curso da execução, Gabriela perdeu em definitivo o
direito de obter livramento condicional pela condenação em execução.
d) A prática de novo crime cometido por Gabriela configura, em tese, falta disciplinar de natureza
grave, autorizando, de forma fundamentada, a regressão de regime per saltum.

Questão 65

No âmbito de ação penal, foi proferida sentença condenatória em desfavor de Bernardo pela
suposta prática de crime de uso de documento público falso, sendo aplicada pena privativa de
liberdade de cinco anos. Durante toda a instrução, o réu foi assistido pela Defensoria Pública e
respondeu ao processo em liberdade. Ocorre que Bernardo não foi localizado para ser intimado da
sentença, tendo o oficial de justiça certificado que compareceu em todos os endereços
identificados.
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Diante disso, foi publicado edital de intimação da sentença, com prazo de 90 dias. Bernardo, ao
tomar conhecimento da intimação por edital 89 dias após sua publicação, descobre que a
Defensoria se manteve inerte, razão pela qual procura, de imediato, um advogado para defender
seus interesses, assegurando ser inocente.

Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) deverá esclarecer que

a) houve preclusão do direito de recurso, tendo em vista que a Defensoria Pública se manteve
inerte.
b) foi ultrapassado o prazo recursal de cinco dias, mas poderá ser apresentada revisão criminal.
c) é possível a apresentação de recurso de apelação, pois o prazo de cinco dias para interposição
de apelação pelo acusado ainda não transcorreu.
d) é possível apresentar medida para desconstituir a sentença publicada, tendo em vista não ser
possível a intimação do réu sobre o teor de sentença condenatória por meio de edital.

Questão 66

Vanessa cumpre pena em regime semiaberto em razão de segunda condenação definitiva por
crime de tráfico armado. Durante o cumprimento, após preencher o requisito objetivo, requer ao
juízo da execução, por meio de seu advogado, a progressão para o regime aberto. Considerando
as peculiaridades do caso, a reincidência específica e o emprego de arma, o magistrado, em
decisão fundamentada, entende por exigir a realização do exame criminológico.

Com o resultado, o magistrado competente concedeu a progressão de regime, mas determinou
que Vanessa comparecesse em juízo, quando determinado, para informar e justificar suas
atividades; que não se ausentasse, sem autorização judicial, da cidade onde reside; e que
prestasse, durante o período restante de cumprimento de pena, serviços à comunidade. Intimada
da decisão, considerando as informações expostas, poderá a defesa técnica de Vanessa
apresentar recurso de agravo à execução, alegando que

a) a lei veda a fixação de condições especiais não previstas em lei.
b) poderiam ter sido fixadas condições especiais não previstas em lei, mas não prestação de
serviços à comunidade.
c) não poderia ter sido fixada a condição de proibição de se ausentar da cidade em que reside sem
autorização judicial.
d) a decisão foi inválida como um todo, porque é vedada a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, ainda que em decisão fundamentada.

Questão 67

Paulo, ofendido em crime contra o patrimônio, apesar de sua excelente condição financeira, veio a
descobrir, após a identificação da autoria, que o autor dos fatos adquiriu, com os proventos da infração,
determinado bem imóvel. Diante da descoberta, procurou você, na condição de advogado(a), para a
adoção das medidas cabíveis. Com base apenas nas informações expostas, a defesa técnica do ofendido
deverá esclarecer ser cabível
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a) o sequestro, desde que após o oferecimento da denúncia, mas exige requerimento do Ministério
Público ou decisão do magistrado de ofício.
b) o arresto, ainda que antes do oferecimento da denúncia, mas a ação principal deverá ser
proposta no prazo máximo de 30 dias, sob pena de levantamento.
c) o sequestro, ainda que antes do oferecimento da denúncia, podendo a decisão judicial ser
proferida a partir de requerimento do próprio ofendido.
d) o arresto, que deve ser processado em autos em apartados, exigindo requerimento do Ministério
Público ou decisão do magistrado de ofício.

Questão 68

Miguel foi denunciado pela prática de um crime de extorsão majorada pelo emprego de arma e
concurso de agentes, sendo a pretensão punitiva do Estado julgada inteiramente procedente e
aplicada sanção penal, em primeira instância, de 05 anos e 06 meses de reclusão e 14 dias multa.
A defesa técnica de Miguel apresentou recurso alegando: (i) preliminar de nulidade em razão de
violação ao princípio da correlação entre acusação e sentença; (ii) insuficiência probatória, já que
as declarações da vítima, que não presta compromisso legal de dizer a verdade, não poderiam ser
consideradas; (iii) que deveria ser afastada a causa de aumento do emprego de arma, uma vez
que o instrumento utilizado era um simulacro de arma de fogo, conforme laudo acostado aos
autos.

A sentença foi integralmente mantida. Todos os desembargadores que participaram do
julgamento votaram pelo não acolhimento da preliminar e pela manutenção da condenação.
Houve voto vencido de um desembargador, que afastava apenas a causa de aumento do
emprego de arma. Intimado do teor do acórdão, o(a) advogado(a) de Miguel deverá interpor

a) embargos infringentes e de nulidade, buscando o acolhimento da preliminar, sua absolvição e o
afastamento da causa de aumento de pena reconhecida.
b) embargos infringentes e de nulidade, buscando o acolhimento da preliminar e o afastamento da
causa de aumento do emprego de arma, apenas.
c) embargos de nulidade, buscando o acolhimento da preliminar, apenas.
d) embargos infringentes, buscando o afastamento da causa de aumento do emprego de arma,
apenas.

Questão 69

Tomás e Sérgio foram denunciados como incursos nas sanções penais do crime do Art. 217-A do
Código Penal (estupro de vulnerável), narrando a acusação que, no delito, teria ocorrido ato
libidinoso diverso da conjunção carnal, já que os denunciados teriam passado as mãos nos seios
da criança, e que teria sido praticado em concurso de agentes.

Durante a instrução, foi acostado ao procedimento laudo elaborado por um perito psicólogo
oficial, responsável pela avaliação da criança apontada como vítima, concluindo que o crime teria,
de fato, ocorrido. As partes tiveram acesso posterior ao conteúdo do laudo, apesar de intimadas
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da realização da perícia anteriormente.

O magistrado responsável pelo julgamento do caso, avaliando a notícia concreta de que Tomás e
Sérgio, durante o deslocamento para a audiência de instrução e julgamento, teriam um plano de
fuga, o que envolveria diversos comparsas armados, determinou que o interrogatório fosse
realizado por videoconferência. No momento do ato, os denunciados foram ouvidos
separadamente um do outro pelo magistrado, ambos acompanhados por defesa técnica no
estabelecimento penitenciário e em sala de audiência durante todo ato processual.

Insatisfeitos com a atuação dos patronos e acreditando na existência de ilegalidades no
procedimento, Tomás e Sérgio contratam José para assistência técnica. Considerando apenas as
informações narradas, José deverá esclarecer que

a) o interrogatório dos réus não poderia ter sido realizado separadamente, tendo em vista que o
acusado tem direito a conhecer todas as provas que possam lhe prejudicar.
b) não poderia ter sido realizado interrogatório por videoconferência, mas tão só oitiva das
testemunhas na ausência dos acusados, diante do direito de presença do réu e ausência de
previsão legal do motivo mencionado pelo magistrado.
c) o laudo acostado ao procedimento foi válido em relação à sua elaboração, mas o juiz não ficará
adstrito aos termos dele, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte.
d) o laudo deverá ser desentranhado dos autos, tendo em vista que elaborado por apenas um
perito oficial, sendo certo que a lei exige que sejam dois profissionais e que seja oportunizada às
partes apresentação de quesitos complementares.

Questão 70

Em 2018, um sindicato de empregados acertou, em acordo coletivo com uma sociedade empresária, a
redução geral dos salários de seus empregados em 15% durante 1 ano. Nesse caso, conforme dispõe a
CLT,

a) uma contrapartida de qualquer natureza será obrigatória e deverá ser acertada com a sociedade
empresária.
b) a contrapartida será a garantia no emprego a todos os empregados envolvidos durante a
vigência do acordo coletivo.
c) a existência de alguma vantagem para os trabalhadores para validar o acordo coletivo será
desnecessária.
d) a norma em questão será nula, porque a redução geral de salário somente pode ser acertada
por convenção coletiva de trabalho.

Questão 71

Uma sociedade empresária do ramo de informática, visando à redução de custos, decidiu colocar metade
de seus funcionários em teletrabalho, com possibilidade de revogação, caso não desse certo, e não
prestando serviços por produção ou tarefa. Sobre o regime de teletrabalho, com base na legislação
trabalhista em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial por determinação
do empregador, garantido o prazo de transição mínimo de 15 dias, com correspondente registro em
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aditivo contratual.
b) Os materiais fornecidos pelo empregador para a realização do teletrabalho representam
utilidades e integram a remuneração do empregado.
c) A jornada do empregado em teletrabalho que exceder o limite constitucional será paga como
hora extra.
d) A empresa pode implementar, por vontade própria, o teletrabalho, sendo desnecessária a
concordância expressa do empregado, já que seria mais vantajoso para ele.

Questão 72

Considerando a grave crise financeira que o país atravessa, a fim de evitar a dispensa de alguns
funcionários, a metalúrgica Multiforte Ltda. pretende suspender sua produção por um mês. O Sindicato
dos Empregados da indústria metalúrgica contratou você para, como advogado, buscar a solução para o
caso. Segundo o texto da CLT, assinale a opção que apresenta a solução de acordo mais favorável aos
interesses dos empregados.

a) Implementar a suspensão dos contratos de trabalho dos empregados por 30 dias, por meio de
acordo individual de trabalho.
b) Conceder férias coletivas de 30 dias.
c) Promover o lockout.
d) Implementar a suspensão dos contratos de trabalho dos empregados por 30 dias, por meio de
acordo coletivo de trabalho.

Questão 73

Paula trabalha na residência de Sílvia três vezes na semana como passadeira. Em geral,
comparece às segundas, quartas e sextas, mas, se necessário, mediante comunicação prévia,
comparece em outro dia da semana, exceto sábados, domingos e feriados. A CTPS não foi
assinada e o pagamento é por dia de trabalho. Quando Paula não comparece, não recebe o
pagamento e não sofre punição, mas Sílvia costuma sempre pedir que a ausência seja
previamente comunicada. Paula procura você, como advogado(a), com dúvida acerca da sua
situação jurídica.

À luz da legislação específica em vigor, assinale a opção que contempla a situação de Paula.

a) Paula é diarista, pois trabalha apenas 3 vezes na semana.
b) Paula é autônoma, porque gerencia seu próprio trabalho, dias e horários.
c) Paula é empregada eventual.
d) Paula é empregada doméstica.

Questão 74

Em determinada localidade, existe a seguinte situação: a convenção coletiva da categoria para o
período 2018/2019 prevê o pagamento de adicional de 70% sobre as horas extras realizadas de
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segunda-feira a sábado. Ocorre que a sociedade empresária Beta havia assinado um acordo
coletivo para o mesmo período, porém alguns dias antes, prevendo o pagamento dessas horas
extras com adicional de 60%.

De acordo com a CLT, assinale a opção que indica o adicional que deverá prevalecer.

a) Prevalecerá o adicional de 70%, por ser mais benéfico aos empregados.
b) Diante da controvérsia, valerá o adicional de 50% previsto na Constituição Federal.
c) Deverá ser respeitada a média entre os adicionais previstos em ambas as normas coletivas, ou
seja, 65%.
d) Valerá o adicional de 60% previsto em acordo coletivo, que prevalece sobre a convenção.

Questão 75

Gilda e Renan são empregados da sociedade empresária Alfa Calçados Ltda. há 8 meses, mas, em razão
da crise econômica no setor, o empregador resolveu dispensá-los em outubro de 2018. Nesse sentido,
concedeu aviso prévio indenizado de 30 dias a Gilda e aviso prévio trabalhado de 30 dias a Renan. Em
relação ao prazo máximo, previsto na CLT, para pagamento das verbas devidas pela extinção, assinale a
afirmativa correta.

a) Ambos os empregados receberão em até 10 dias contados do término do aviso prévio.
b) Gilda receberá até o 10º dia do término do aviso e Renan, até o 1º dia útil seguinte ao término
do aviso prévio.
c) Gilda e Renan receberão seus créditos em até 10 dias contados da concessão do aviso prévio.
d) Gilda receberá até o 1º dia útil seguinte ao término do aviso prévio e Renan, até o 10º dia do
término do aviso.

Questão 76

A sociedade empresária Alfa S. A. está sendo executada na Justiça do Trabalho e, em 13/03/2018,
recebeu citação para pagamento da dívida que possui em relação a um processo. Mesmo citada,
a sociedade empresária permaneceu inerte, pelo que, no 10º dia contado da citação, o juízo
iniciou, a requerimento do exequente a tentativa de bloqueio pelo sistema Bacen-Jud e,
paralelamente, inscreveu o nome do executado no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
(BNDT).

Diante da situação apresentada e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) A atitude do magistrado está correta, eis que não houve o pagamento voluntário da dívida no
prazo legal, sendo a inserção imediata no BNDT uma adequada medida coercitiva judicial.
b) A Lei deixa ao arbítrio do juiz determinar a partir de quando o nome do devedor deve ser
inserido em cadastro restritivo de crédito, inclusive no BNDT.
c) A Justiça do Trabalho não atua mais com inserção e retirada do nome de devedores no BNDT,
pelo que a atitude do magistrado é inócua e contrária às regras da CLT.
d) A decisão que determinou a inserção do nome do devedor no BNDT está equivocada, porque
somente poderia ocorrer 45 dias depois de ele não pagar, nem garantir o juízo.
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Questão 77

Vando ajuizou reclamação trabalhista em desfavor da sociedade empresária Cetro Dourado Ltda.,
na qual trabalhou por 5 anos e 3 meses, na condição de vigia noturno. A sociedade empresária
não compareceu à audiência, daí porque o pedido foi julgado procedente à sua revelia.

Contudo, a sociedade empresária interpôs recurso ordinário no prazo legal e efetuou o
recolhimento das custas e do depósito recursal, mas com valor inferior ao devido (R$10,00 a
menos nas custas e R$ 500,00 a menos no depósito recursal).

Com base na situação retratada, na lei e no entendimento consolidado do TST, assinale a
afirmativa correta.

a) O recurso não pode ser conhecido, porque houve revelia; assim, a sociedade empresária fica
juridicamente impedida de recorrer.
b) Na Justiça do Trabalho, não existe possibilidade de se sanar vício referente à diferença no
preparo, motivo pelo qual o recurso será considerado deserto.
c) O juiz deverá assinalar prazo de 5 dias para que a sociedade empresária efetue o recolhimento
da diferença das custas e do depósito recursal, sob pena de deserção.
d) Em tese, seria possível que a sociedade empresária recolhesse a diferença das custas, mas não
há previsão jurisprudencial de prazo para complementar o depósito recursal.

Questão 78

Em sede de reclamação trabalhista, o autor forneceu o endereço da ré na inicial, para o qual foi
expedida notificação citatória. Decorridos cinco dias da expedição da citação, não tendo havido
qualquer comunicado ao juízo, houve a realização da audiência, à qual apenas compareceu o
autor e seu advogado, o qual requereu a aplicação da revelia e confissão da sociedade
empresária-ré. O juiz indagou ao advogado do autor o fundamento para o requerimento, já que
não havia nenhuma referência à citação no processo, além da expedição da notificação.

Diante disso, na qualidade de advogado do autor, à luz do texto legal da CLT, assinale a opção
correta.

a) Presume-se recebida a notificação 48h após ser postada, sendo o não recebimento ônus de
prova do destinatário.
b) A mera ausência do réu, independentemente de citado ou não, enseja revelia e confissão.
c) Descabe o requerimento de revelia e confissão se não há confirmação no processo do
recebimento da notificação citatória.
d) O recebimento da notificação é presunção absoluta; logo, são cabíveis de plano a revelia e a
confissão.

Questão 79

Juca ajuizou ação trabalhista em face da sua ex-empregadora, empresa privada do ramo de mineração.
Paulo também ajuizou ação, mas em face de seu exempregador, uma empresa de prestação de serviços,

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 2 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


e do Município de Nova Iguaçu, no Rio de Janeiro, para quem prestou serviços, requerendo a
responsabilização subsidiária. Os respectivos advogados atribuíram o valor correspondente a 20 salários
mínimos à causa de Juca e de 15 salários mínimos à causa de Paulo. Diante disso, assinale a afirmativa
correta.

a) A causa de Juca correrá sob o procedimento sumaríssimo e a de Paulo, sob o ordinário.
b) Ambas as causas correrão sob o procedimento sumaríssimo.
c) Ambas as causas correrão sob o procedimento ordinário.
d) A causa de Juca correrá sob o procedimento ordinário e a de Paulo, sob o sumaríssimo.

Questão 80

Em uma reclamação trabalhista, o autor afirmou ter sido vítima de discriminação estética, pois
fora dispensado pelo ex-empregador por não ter querido raspar o próprio bigode. Requereu, na
petição inicial, tutela de urgência para ser imediatamente reintegrado em razão de prática
discriminatória. O juiz, não convencido da tese de discriminação, indeferiu a tutela de urgência e
determinou a designação de audiência, com a respectiva citação.

Como advogado(a) do autor, assinale a opção que contém, de acordo com a Lei e o entendimento
consolidado do TST, a medida judicial a ser manejada para reverter a situação e conseguir a
tutela de urgência desejada.

a) Interpor recurso ordinário seguido de medida cautelar
b) Nada poderá ser feito, por tratar-se de decisão interlocutória, que é irrecorrível na Justiça do
Trabalho.
c) Impetrar mandado de segurança.
d) Interpor agravo de instrumento.
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